
A força-tarefa Pró-Consumi-
dor, realizada no período de 25 a 
29 de setembro, na comarca de 
Tocantinópolis, teve como obje-
tivo fiscalizar a comercialização 
clandestina nas revendas de 
gás de cozinha (GLP). Na opor-
tunidade, também foram fisca-
lizados postos de combustíveis 
nas cidades de Tocantinópolis, 
Aguiarnópolis e Palmeiras.

Em Palmas, a operação foi 
realizada entre 23 e 25 de ou-
tubro, com o objetivo de identi-
ficar possível lesão aos direitos 
dos consumidores na comer-
cialização irregular de gás, bem 
como vistoriar as condições de 
funcionamento das revendas 
quanto às normas regulamenta-
res e de segurança.

A fiscalização visa garantir 
maior segurança ao consumi-
dor e coibir a prática do crime 
previsto no art. 1°, inciso I, da 
Lei 8.176/1991, que trata de 
crimes contra a ordem econô-
mica e cria o Sistema de Esto-
que de Combustíveis.

A Agência Nacional do Pe-
tróleo (ANP), Procon/Tocantins, 
Corpo de Bombeiros e Agência 
Estadual de Metrologia (AEM-
TO), atuaram em parceria nas 
duas operações.

A força-tarefa Pró-Consu-
midor foi realizada no período 
de 25 a 29 de setembro na 
comarca de Tocantinópolis, 
com o objetivo de fiscalizar 
suposta comercialização clan-
destina nas revendas de gás 
de cozinha (GLP). Na opor tu-
nidade,  também foram fiscali-
zados postos de combustíveis 
nas cidades de Tocantinópolis, 

Operação Pró-Consumidor é realizada 
em Palmas e Tocantinópolis

Aguiarnópolis e Palmeiras.
Em Palmas, a operação foi 

realizada de 23 a 25 de outu-
brocom o objetivo de identificar 
possível lesão aos direitos dos 
consumidores na comercializa-
ção irregular de gás, bem como 
vistoriar as condições de fun-
cionamento das revendas quan-
to às normas regulamentares e 
de segurança.

A fiscalização visa, garantir 
a segurança ao consumidor e 
coibir a prática do crime previs-
to no art. 1°,  inciso I da  Lei 
8.176/1991, que trata de cri-
mes contra a ordem econômica 
e cria o Sistema de Estoque de 
Combustíveis.

A Agência Nacional do Pe-
tróleo (ANP), Procon/Tocantins, 
Corpo de Bombeiros e Agência 
Estadual de Metrologia (AEM-
TO), foram os órgãos parceiros 
das duas operações.

Operação realizada em setembro na comarca de Tocantinópolis

Operação nas revendas de gás em Palmas
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O Programa de Segurança 
Alimentar e Proteção Jurídico-
Sanitária dos Consumidores 
(PSA - Consumidor), é uma 
ação articulada, organizada 
e coordenada pelo CAOCON, 
com atuação direta de todas 
as Promotorias de Justiças do 
consumidor do Estado.

O projeto originou-se do 
Procedimento Administrativo 
2016/18619, instaurado pelo 
Caocon, que tem como finali-
dade fiscalizar e acompanhar 
a estruturação das Visas Mu-
nicipais e também levantar 
informações sobre a criação, 
estruturação e implementação 
do Serviço de Inspeção Muni-
cipal (SIM) dos municípios do 
Tocantins.

Por meio desse procedi-

Programa de Segurança Alimentar é 
aprovado pela CPGE

mento, foi feito um levanta-
mento da situação das Visas e 
dos SIM, quanto à legislação e 
estruturação, seja por meio de 
reuniões administrativas, seja 
através da expedição de  diver-
sos ofícios para os 139 (cento 
e trinta e nove) municípios do 
Estado do Tocantins. O que se 
pretendia era obter informa-
ções quanto à existência de 
Código Sanitário Municipal ou 
Projeto de Lei em tramitação, 
legislação quanto à criação e 
regulamentação de Serviço de 
Inspeção Municipal – SIM e es-
trutura das VISAS.

Após quase um ano de tra-
mitação, verificou-se que dos 
131 (cento e trinta e um) mu-
nicípios que, até o momento, 
responderam aos ofícios do 

CAOCON, 46 (quarenta e seis) 
cidades não possuem Códi-
go Sanitário Municipal vigente 
nem Projeto de Lei para cria-
ção. Quanto aos Serviços de 
Inspeção Municipal (SIM), 15 
(quinze) municípios não pos-
suem legislação ou Projeto de 
Lei para implantação do SIM.

Antes do projeto ser aprova-
do pela Comissão Permanente 
de Gestão Estratégica (CPGE), 
o tema segurança alimentar 
foi amplamente discutido, em 
especial na reunião do Plane-
jamento Estratégico do MPE, 
realizada em março de 2017. 
O evento buscou construir indi-
cadores para o monitoramento 
do Planejamento Estratégico 
do MPE de 2010-2020. Foram 
realizadas, ainda, reuniões so-

bre o assunto com a Vigilância 
Sanitária Estadual (Visa-TO) e 
Agência de Defesa Agropecuá-
ria do Tocantins (Adapec).

Para facilitar a adesão das 
Promotorias de Justiça ao pro-
jeto, o Caocon compilou todas 
as informações adquiridas 
durante a tramitação do pro-
cedimento administrativo, se-
parando os dados segundo as 
atribuições de cada uma e criou 
o “Kit Visa/SIM”, com modelos 
de peças administrativas e ju-
diciais para atuação. Foram 
encaminhados, por E-doc e por 
meio de CD-Rom, os modelos 
de Recomendação Ministerial, 
de Portaria de instauração de IC 
e de Ação Civil Pública, além de 
serem enviadas as legislações 
referentes a cada município.

Reunião do Planejamento Estratégico em que se discutiu o tema segurança alimentar
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O CAOCON participou, na 
Assembleia Legislativa, de 
audiência pública para discu-
tir o aumento das tarifas de 
energia elétrica no Estado.

A audiência teve como 
objetivo esclarecer sobre as 
razões que levam a popu-
lação do Tocantins a pagar 
uma das tarifas de energia 
mais altas do país. Foram 
discutidos os últimos aumen-
tos de tarifas repassados aos 
consumidores e a qualidade 
dos serviços prestados pela 
concessionária de energia. 
Saiba mais

Audiência 
Pública discute 
aumento das 
tarifas de energia

As discussões sobre a tarifa de água e saneamento ocorreram na Assembleia Legislativa, em Palmas

Representando o Ministé-
rio Público Estadual (MPE), 
a coordenadora do Caocon, 
Promotora de Justiça Araína 
Cesárea Ferreira dos Santos 
D’Alessandro, participou de 
audiência pública sobre a re-
gulação da tarifa dos serviços 
de saneamento no Estado, 
conduzida pela Comissão de 
Administração, Trabalho, Defe-
sa do Consumidor, Transporte, 
Desenvolvimento Urbano e 
Serviço Público da Assembleia 
Legislativa do Tocantins.

O principal questiona-
mento da Casa é que a con-
cessionaria BRK Ambiental, 
detentora da concessão dos 
serviços de saneamento em 

Sistema de saneamento é 
discutido em audiência pública

47 municípios do Estado, vem 
descumprindo a legislação 
estadual sobre o assunto. Os 
parlamentares também ques-
tionaram a falta de resposta 
aos requerimentos encami-
nhados pela Casa à conces-
sionária, em que solicita o 
detalhamento da composição 
tarifaria dos serviços de sane-
amento, faturamento e custos 
operacionais.

A Promotora ressaltou que 
o processo de regulação de 
saneamento no Estado é ex-
tremamente complexo. “O pro-
cesso regulatório não se resu-
me apenas na composição da 
tarifa, deve abranger qualidade 
e eficiência do serviço, com 

exigência de planos de ação, 
de investimento e monitora-
mento de indicadores”.

Segundo a coordenadora, 
é necessário for talecer os ór-
gãos de regulação.“ A Agência 
Tocantinense de Regulação – 
ATR, a Agência de Regulação, 
Controle e Fiscalização dos 
Serviços Públicos de Palmas 
– ARP, ou demais Agências, 
consórcios e comitês que 
venham a desempenhar o pa-
pel de regulação, fiscalização 
e controle dos serviços de 
Saneamento, assegurando a 
essas entidades, autonomia, 
estrutura técnica operacional 
e segurança jurídica em suas 
ações”, ressaltou.

Koró Rocha
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A Promotora de Justiça 
Araína Cesárea D’Alessandro, 
coordenadora do Caocon, 
par ticipou, como mediadora, 
dos debates do Seminário de 
Inclusão Produtiva com Segu-
rança Sanitária, que contou 
com a presença de represen-
tantes de entidades e produto-
res rurais do Tocantins.

O seminário, realizado 
pela Vigilância Sanitária Es-
tadual, teve como objetivo 
capacitar e atualizar conhe-
cimentos sobre normas para 
regularizar a fabricação de 

Caocon participa de seminário de
segurança sanitária

O Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos, o PARA, foi reestruturado. O Programa passou por readequação 
no ano passado e, em 2017, retomou as coletas em novo formato.

Dentre as novidades, o programa ampliou o número de alimentos monitorados, de 25 para 36. Isso representa 80% do consumo de 
alimentos de origem vegetal dos brasileiros, de acordo com os dados do IBGE. Saiba mais

Recentemente, foi criado o site www.proconsbrasil.com.br, que é a Associação Brasileira de Procons. A finalidade da associação é 
fortalecer os órgãos de defesa do consumidor. Além disso, a PROCONSBRASIL promove estudos e debates sobre temas relacionados 
ao direito do consumidor, inclusive por meio de articulação e intercâmbio das atividades entre os Procons Estaduais. Saiba mais

Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos

Associação Brasileira de PROCONS

alimentos produzidos por 
empreendimentos de eco-
nomia solidária, empreendi-
mentos da agricultura fami-
liar e microempreendedores 
individuais, profissionais de 
Vigilância Sanitária, serviço 
de inspeção e extensão rural 
de todo o Estado, além de re-
presentantes da ANVISA.

Em sua par ticipação, a 
Promotora de Justiça Araína 
Cesárea D’Alessandro des-
tacou que o MPE  tem de-
monstrado preocupação com 
relação à segurança alimentar 

e com a inclusão produtiva, 
procurando emancipar os Mu-
nicípios para que exerçam de 
forma contínua o poder dever 
de orientação e de fiscaliza-
ção sanitária. 

A Promotora falou tam-
bém sobre o Procedimento 
Administrativo do Caocon, 
que deu origem ao projeto 
PSA-Consumidor que tem por 
objetivo fiscalizar a estrutu-
ração e for talecimentos das 
Visas Municipais e do SIM. 
Salientou os dados obtidos 
por meio do procedimento 

administrativo, ressaltando a 
situação dos municípios que 
não possuem o Código Sani-
tário nem projeto de lei para a 
sua implementação.

Participaram do seminá-
rio o secretário Estadual da 
Saúde, Marcos Musafir; o 
presidente da Agência de De-
fesa Agropecuária, Humberto 
Camelo; o secretário Estadual 
da Agricultura e Pecuária, Cle-
mente Barros; além do secre-
tário municipal de Desenvol-
vimento Rural, Rober to Jorge 
Sahium.

Coordenadora ressaltou projeto do Caocon em abertura do seminário no Palácio Araguaia
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Foi publicado, no Diário 
Oficial do Estado, o Decreto n° 
5.727/2017, que dispõe sobre 
a organização do Sistema Esta-
dual de Defesa do Consumidor 
(SEDC), com o objetivo de es-
tabelecer as normas gerais das 
relações de consumo e a apli-
cação das sanções adminis-
trativas previstas na Lei Federal 
8.078/1990 (Código de Defesa 
do Consumidor/CDC).

O Sistema é organizado 
com base na Constituição Fe-
deral, com a finalidade de pro-
porcionar a aplicação do CDC, 
e legislação pertinente à orien-
tação, proteção e fiscalização 
das relações de consumo. 

O decreto especifica as 
atividades que órgãos esta-
duais e municipais de prote-
ção e defesa do consumidor 
devem desenvolver. Entre as 
principais diretrizes a serem 
tomadas, está a realização de  
reuniões trimestrais para o 
planejamento de suas ações, 
bem como a publicação e 
ampla divulgação do relatório 
anual das atividades. 

No Tocantins, o SEDC foi 
lançado em 15 de outubro de 
2015. A partir de então, fo-
ram realizadas cinco reuniões 
ordinárias, nas quais os mem-
bros discutiram sobre preços 
de combustíveis e o aumento 
da tarifa de energia no Estado, 
em 2016. Em março de 2017, 
aconteceu a Conferência Esta-
dual de Defesa do Consumidor, 
na sede do MPE, com a presen-
ça do palestrante Ricardo Mo-
rishita, que abordou os avan-
ços e desafios sobre os direitos 
do consumidor.

“É um avanço, na medida 
em que articula os diversos 
órgãos envolvidos na defesa e 
proteção do consumidor”, res-
saltou Araína Cesárea Ferreira 
dos Santos D’Alessandro sobre 
da organização do SEDC.

Decreto organiza Sistema Estadual de 
Defesa do Consumidor

Garantia legal 
O ar t. 26, incisos I e II, do Código de De-

fesa do Consumidor (CDC) estabelece, inde-
pendentemente de previsão em contrato, o 
prazo de trinta (30) dias para reclamar de 
problemas com o produto se não for durável 
ou  noventa (90) dias, se durável.

Garantia contratual
A garantia contratual é complementar à 

legal e será conferida mediante termo escri-
to (ar t.50, CDC). Conhecida normalmente 
como “Termo de Garantia”, é acrescentada 
ao produto pelo fabricante ou fornecedor, 
porém não é obrigatória, sendo o prazo e 
condições impostos pela empresa.

É  impor tante pesquisar com antecedên-
cia o preço dos presentes; informe-se sobre 
a política de troca da loja, ou seja, se ela 
permite e em quais situações é possível tro-
car um produto; guarde panfletos com ofer-
tas, pois as informações divulgadas devem 
ser cumpridas pelo fornecedor.

Vale lembrar que ao comprar um produto 
que tenha algum defeito (mancha, risco ou 

Se ligue nas dicas para as compras de Natal!
amassado), que não prejudique  a sua uti-
lização, no  documento fiscal este defeito 
deve ser informado.

Fique atento na compra de brinquedos, a 
faixa etária deverá estar indicada no produto, 
principalmente, se o presente for para crian-
ças de pouca idade. É impor tante que se ve-
rifique a existência do selo do INMETRO.

Ainda sobre compra de brinquedos, não 
compre produtos de procedência desco-
nhecida, pois eles podem oferecer riscos 
às crianças. Ao adquirir um brinquedo com 
vício decorrente de fabricação poderá o con-
sumidor reclamar, desde que no prazo de 
garantia.

Ao realizar compras pelo telefone e inter-
net, o consumidor terá o prazo de sete (07) 
dias, a par tir de sua assinatura ou do ato de 
de recebimento do produto ou serviço, para 
se arrepender ou desistir da compra. Esta 
regra vale quando a compra ocorre fora do 
estabelecimento comercial (ar t.49, CDC).

O consumidor deve exigir sempre o do-
cumento/nota fiscal que comprove a relação 
de consumo.

Evento de lançamento do SEDC na sede da PGJ, em Palmas, em outubro de 2015
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O Caocon, representando o 
MPE, participa como convida-
do das discussões do Grupo 
de Trabalho Inclusão Produtiva 
com Segurança Sanitária com-
posto pelos seguintes órgãos: 
Secretaria de Saúde, por meio 
da Visa Estadual (Visa-TO), 
Agência de Defesa Agropecu-
ária (Adapec), Secretaria Es-
tadual da Agricultura (Seagro), 
Secretaria Estadual de Educa-
ção (Seduc) e Instituto Rural 
do Tocantins (Ruraltins). 

O Grupo de Trabalho foi 

Caocon participa de Grupo 
de Trabalho que discute
segurança sanitária

instituído por meio da Portaria 
264/2017 e tem por finalidade, 
além da discussão sobre in-
clusão social e produtiva com 
segurança sanitária, racionali-
zar, simplificar e padronizar os 
procedimentos e requisitos de 
registro dos estabelecimentos, 
produtos e sua rotulagem.

Já foram realizadas diver-
sas reuniões, em que se dis-
cutiram as condições gerais 
de instalações, equipamentos 
e práticas operacionais que 
respeitem as diferentes esca-

las de produção, as formas 
tradicionais de fabricação 
dos produtos e a realidade 
econômica dos agricultores 
familiares.

A partir dessas discus-
sões, foi criada uma minuta de 
Projeto de Lei que abrange de 
forma geral os requisitos ne-
cessários para a produção dos 
pequenos empreendimentos 
tais como: microempreende-
dor individual, empreendimen-
to familiar rural e empreendi-
mento econômico solidário.

Integrantes do GT discutindo sobre segurança sanitária

Após realização da 
Operação Pró-Consumidor 
no Frigorífico Palmeiras, 
em Palmeirópolis, a Pro-
motoria de Justiça expediu 
recomendação ao proprie-
tário do estabelecimento 
para que suspenda a co-
mercialização de carne 
para municípios vizinhos, 
tendo em vista que o fri-
gorífico possui apenas  a 
cer tificação do SIM de Pal-
meirópolis. Saiba mais

Caocon realiza 
operação
Pró-Consumidor 
na didade de
Palmeirópolis
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